PARECER Nº 798, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 636, DE 2010
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de Lei nº. 636, de 2010 objetiva tornar obrigatória a utilização, pelos hospitais e maternidades públicas e privadas do Estado, de pulseira com sensor eletrônico sonoro para identificação e segurança de recém-nascidos.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 96ª a 100ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

A pulseira com sensor sonoro, que o projeto pretende tornar de uso obrigatório, imediatamente após o parto, tem a finalidade de proteger os recém-nascidos contra o risco de seqüestro, enquanto permanecerem nas maternidades. 
A proposição insere-se no rol das matérias cuja competência legislativa é concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal, conforme dispõe o artigo 24, inciso XV (proteção à infância e à juventude) da Constituição Federal. Além disso, coaduna-se com o disposto nos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.  Não encontramos qualquer óbice a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão examinar. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 636, de 2010. 

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-2-2011.

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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